GABINETE DO PREFEITO

LEI Nº 284, de 17 de Maio de 2004

Autoriza o Município de Arroio do Padre a firmar convênio com o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, através da Secretaria  de Obras Públicas e Saneamento e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Almiro Buss, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

    Art. 1°- Fica autorizado o Município de Arroio do Padre, Poder Executivo, a firmar convênio com o Governo do Estado do Rio Grande Sul, através da Secretaria de Obras Públicas e Saneamento – SOPS, com a interveniência do Departamento de Recursos Hídricos e Saneamento – DR HS, conforme as disposições desta lei.

    Art. 2º - O convênio tem por objetivo proporcionar melhores condições de vida a população por meio da implantação de Sistema Simplificado de Abastecimento de Água no Município de Arroio do Padre.

    Art.3º - Os objetivos, metas quantitativas e qualitativas etapas de execução com o respectivo quadro de composição do investimento constarão do Plano de Trabalho, anexo ao Convênio.

    Art. 4°- O valor do convênio é de R$ 144.000,00 ( cento e quarenta e quatro mil reais ) sendo R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) de repasse do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, a Fundo Perdido, e R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais) de contrapartida do Município de Arroio do Padre equivalente a 58,33% (cinqüenta e oito, trinta e três por cento) do Projeto.

    Art.5º - As obrigações do Município na execução do Convênio constarão de Cláusula específica, observados os procedimentos legais pertinentes a espécie.

    Art.6º - O Município de Arroio do Padre, designará responsável técnico, devidamente habilitado e inscrito no Conselho Regional de Arquitetura e Engenharia – CREA, que responderá perante a Secretaria de Obras Públicas e Saneamento, pela observância do Projeto, e prestar os esclarecimentos necessários.

Parágrafo Único: As obras, objeto do Convênio, serão vistoriadas periodicamente pelos engenheiros responsáveis pelas Coordenadorias Regionais da Secretaria de Obras Públicas e Saneamento.

    Art.7º - A prestação de contas dos recursos recebidos da Secretaria de Obras Públicas e Saneamento, para a implantação do sistema objeto do Convênio se dará 30(trinta) dias após a vigência deste, através de documentação previamente estabelecida.

    Art.8º - Os bens adquiridos, produzidos ou constituídos com recursos provenientes do Convênio, serão de propriedade do Município, o qual responsabiliza-se pela sua manutenção permanente, comprometendo-se em oferecer as comunidades os serviços dentro dos padrões de qualidade exigidos pela legislação vigente.

    Art.9º - O não cumprimento do objeto conveniado pelo Município importará na denúncia e rescisão do instrumento, de pleno direito com o recolhimento do recurso repassado, acrescido de juros e correção monetária, calculado segundo os índices oficiais de atualização de débitos fiscais, a partir da data do recebimento do recurso.

Parágrafo Único: Caso ocorra o inadimplemento de qualquer cláusula do Convênio, o Município ficará obrigado a recolher os valores previstos, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da comunicação.

    Art.10 – O convênio  a ser firmado vigora pelo  prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar da liberação dos recursos a favor do Município.

§1: O Município se obriga a iniciar as obras de execução do objeto do Convênio no prazo de 30(trinta) dias contados a partir da data da liberação pela Secretaria de Obras Públicas e Saneamento. A conclusão das obras deverá ocorrer num prazo de até o último dia da vigência do convênio.

§2: As modificações das condições e cláusulas estabelecidas no convênio, caso o desenvolvimento de sua execução o exija, serão objeto de Termo Aditivo devidamente assinado pelos partícipes.

    Art.11 – Toda e qualquer publicidade ou divulgação, quanto aos objetivos do presente instrumento deverá refletir, expressa e obrigatoriamente a cooperação dos partícipes, bem como é obrigatória a identificação com placa, conforme modelo a ser fornecido pela Secretaria de Obras Públicas e Saneamento.

    Art.12 – O convênio autorizado por esta Lei será rescindido a qualquer tempo pelo inadimplemento de qualquer de suas Cláusulas ou superveniência de norma legal que o torne inexeqüível, ou por acordo entre os partícipes.

    Art.13 – O instrumento a ser celebrado, assim como suas eventuais alterações ou aditamentos, terá sua eficácia condicionada a publicação de súmulas no Diário Oficial do Estado.

    Art.14 – Fica igualmente estabelecido que o convênio não implica em responsabilidade de posterior absorção pelo Estado ou Companhia Estadual da operação ou complementação do sistema que vier implantado, devendo o mesmo ser gerido por órgão legalmente instituído. 

    Art.15 – As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, na execução do convênio correrão por dotações orçamentárias específicas.

    Art.16 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Padre, 17 de Maio de 2004.

ALMIRO BUSS

PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE

